
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2919010 - MG (2025/0148321-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ONCO STAR SP ONCOLOGIA LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - MG175618
AGRAVADO : JANILDA ROSA BARRETO
ADVOGADO : RICARDO LOPES DE MORAIS - MG142073

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO RECONSIDERADA. PLANO DE SAÚDE.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. AFASTAMENTO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FALHA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. CONFIGURAÇÃO. DANO MORAL
CARACTERIZADO.  VALOR INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  O Tribunal de origem, com base na análise das provas produzidas nos
autos, compreendeu pela configuração de falha na prestação de serviços e
ofensa a direito da personalidade do paciente. A modificação de tal
entendimento demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela
Súmula nº 7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da

 tem reexaminado o montante a título de danos moraisSúmula nº 7/STJ,
fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo,
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização
no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo e
não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 14/10/2025  20/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .22 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ONCO STAR SP ONCOLOGIA LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - MG175618
AGRAVADO : JANILDA ROSA BARRETO
ADVOGADO : RICARDO LOPES DE MORAIS - MG142073

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL
E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO RECONSIDERADA. PLANO DE SAÚDE.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. AFASTAMENTO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FALHA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. CONFIGURAÇÃO. DANO MORAL
CARACTERIZADO. VALOR INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem, com base na análise das provas produzidas nos
autos, compreendeu pela configuração de falha na prestação de serviços e
ofensa a direito da personalidade do paciente. A modificação de tal
entendimento demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela
Súmula nº 7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7
/STJ, tem reexaminado o montante a título de danos morais fixado pelas
instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias
inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$
15.000,00 (quinze mil reais).
3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo
e não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ONCO STAR SP ONCOLOGIA
LTDA.  contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não
conheceu do agravo em recurso especial em virtude da falta de impugnação específica
dos fundamentos da decisão denegatória do apelo nobre, atraindo, assim, a aplicação
do disposto no art. 932, III, do Código de Processo Civil (e-STJ fls. 516/517).

Em suas razões (e-STJ fls. 216/224), a agravante aduz que todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre foram devidamente impugnados.

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada ou a submissão do
feito ao colegiado.

A parte contrária não apresentou impugnação (certidão de e-STJ fl. 228).
É o relatório

VOTO
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Em virtude dos argumentos expostos pela agravante, reconsidera-se a
decisão de e-STJ fls. 211/212  e passa-se à análise do apelo nobre, haja vista se
encontrarem preenchidos os requisitos de admissibilidade do agravo em recurso
especial.

Trata-se de agravo em face de inadmissão de recurso especial,
fundamentado no art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal, interposto contra o
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

 
"EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANO MORAL –
PRELIMINAR JUSTIÇA GRATUITA – ACOLHIMENTO – INCLUSÃO INDEVIDA –
SPC/SERASA - FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – RESPONSABILIDADE
OBJETIVA – SENTENÇA REFORMADA. A indenização deve proporcionar à
vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido, sem enriquecimento
ilícito. A previsão legal de ressarcimento dos danos morais exige a
observância de critérios específicos, assim como a análise dos princípios da
equidade e da razoabilidade. No tocante ao quantum indenizatório, em caso
de dano moral, é necessário ter-se sempre em mente que a indenização deve
alcançar valor tal que sirva de exemplo e punição para a parte, mas, por
outro lado, nunca deve ser fonte de enriquecimento para a vítima, servindo-
lhe como compensação pela dor sofrida" (e-STJ fl. 132).
 
Nas razões do  recurso especial (e-STJ fls. 151/164), a agravante

sustenta violação dos arts. 371, 373, do Código de Processo Civil; 104, 113, 187, 188,
I, 421, 422, 597 e 787, § 4º, do Código Civil

Pleiteia pelo afastamento dos danos morais.
Aduz que "a indenização não pode representar, em hipótese alguma, um

 (e-STJ fl. 161).enriquecimento ilícito"
Ao final, requer o provimento do recurso.
Contrarrazões às e-STJ fls. 171/177, o recurso especial foi inadmitido,

dando ensejo à interposição do presente agravo.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial. 
A insurgência não merece prosperar.
Quanto à falha na prestação de serviços médicos e violação ao direito da

personalidade, o Tribunal de origem, com base nas provas produzidas nos autos,
concluiu que:

 
"(...)
A parte apelante interpôs recurso de apelação requerendo a

reforma da sentença para que seja fixada indenização por danos morais, por
ter seu nome negativado indevidamente.

Configurando o dano moral praticado por empresas, no caso,
negativação indevida, resta justo a reparação sofrida. Visto que, a teoria do
ilícito lucrativo leva o agente a estimar as perdas inerentes à sua
condenação, confrontando-as com os possíveis benefícios que a prática da
atividade antijurídica pode ocasionar.

Portanto, não se pode fixar indenização por danos morais em
montante que retire o seu caráter pedagógico e desestimulador da prática do
ato ilícito.

(...)
No tocante ao montante da indenização, sabe-se que deve ser

estipulado pelo magistrado de forma equitativa, de modo que não seja alto a
ponto de importar em enriquecimento sem causa da vítima, nem tão baixo,
sob pena de não produzir no causador do dano a sensação de punição que o
leve a deixar de praticar o ato.

(...)
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Neste contexto, reitera-se que a fixação do valor da indenização, a
título de danos morais, deve ter por base os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, levando-se em consideração, ainda, a finalidade de
compensar o ofendido pelo constrangimento indevido que lhe foi imposto e,
por outro lado, desestimular o responsável pela ofensa a praticar atos
semelhantes no futuro.

Assim, com escopo nos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, a indenização a título de danos morais, fixada em R$
15.000,00 (quinze mil reais), ao nosso entendimento e jurisprudência
majoritária deste Tribunal, atende aos critérios dos princípios citados"  (e-
STJ fls. 136/139).

 
Com efeito, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Ademais, no tocante ao valor arbitrado, R$ 15.000,00 (quinze  mil reais),
esta Corte Superior somente tem afastado a incidência da Súmula nº 7/STJ e
reexaminado o montante fixado a título de danos morais pelas instâncias ordinárias
caso se revele irrisório ou exorbitante, o que não é a hipótese, visto que se adequa aos
parâmetros jurisprudenciais e à razoabilidade.

A propósito:
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
CANCELAMENTO INDEVIDO. RESPONSABILIDADE. DANO MORAL
CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A operadora do plano de saúde é responsável pelo cancelamento sumário
do plano, sem nenhuma informação à parte prejudicada.
2. O Tribunal de origem entendeu que a condenação em R$ 10.000,00 (dez
mil reais), a título de compensação por danos morais, se mostra razoável
para indenizar a beneficiária do plano e suas dependentes, que são pessoas
de idade avançada, que sofreram 'aflição incomum, diante do cancelamento
irregular do plano de saúde e da negativa para a realização de exame de
natureza grave, por envolver neoplasia maligna'. Tal valor se mostra
razoável e proporcional.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no AREsp 2.474.586/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de )22/4/2024 2/5/2024
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO OFF LABEL.
TRATAMENTO DE CÂNCER (LEUCEMIA). RECUSA INDEVIDA. ACÓRDÃO
ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. INVERSÃO DE ENTENDIMENTO.
ALTERAÇÃO DO QUANTUM. VEDAÇÃO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É abusiva a negativa da cobertura pelo plano de saúde de tratamento
/medicamento considerado apropriado para resguardar a saúde e a vida do
paciente, ainda que se trate da hipótese de tratamento experimental ou off
label.
2. No caso, o Tribunal bandeirante consignou que, diante da recusa da
operadora do plano de saúde em custear o tratamento requerido, houve
agravamento da situação de aflição psicológica e de angústia experimentada
pelo beneficiário. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela
Corte distrital (quanto a afronta a direito da personalidade do autor, a
ocorrência de danos morais indenizáveis e o valor do quantum), demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos
autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do
STJ.

Documento eletrônico VDA50785881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 24/09/2025 15:31:41
Código de Controle do Documento: 8716284f-35ff-4d3a-8aef-6efdde4514ae



3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.455.166/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )4/3/2024 6/3/2024
 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno a fim de reconsiderar a

decisão de e-STJ fls. 211/212  e  conhecer  do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por
cento) sobre o valor atualizado da condenação, não cabendo a majoração prevista no
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil por já estar no limite máximo estabelecido
no § 2º do mesmo dispositivo legal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.919.010 / MG
Número Registro: 2025/0148321-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000244338364003 50032786620238130684

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ONCO STAR SP ONCOLOGIA LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - MG175618
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - DF053701

AGRAVADO : JANILDA ROSA BARRETO
ADVOGADOS : RICARDO LOPES DE MORAIS - MG142073

WILLIAN GUILHERME SILVA GOMES - MG150222

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

Documento eletrônico VDA51584275 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/10/2025 00:52:00
Código de Controle do Documento: 6dbd9574-dbd3-49b6-acde-443e174a7530



AGRAVANTE : ONCO STAR SP ONCOLOGIA LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - MG175618
AGRAVADO : JANILDA ROSA BARRETO
ADVOGADO : RICARDO LOPES DE MORAIS - MG142073

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 20/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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